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 Moção de Aplausos aos 27 Anos do Estatuto da Criança e Adolescente  

O Estatuto da Criança e Adolescente completará no dia 13 julho 27 anos, 

criado em 1990, do dispositivo legal tem o cunho de proteger o direito da 

Criança e do Adolescente, com base no caput artigo 227 da Constituição 

Federal. 

Cedido que o Brasil é um dos países pioneiros na organização de uma 

legislação que seguido os princípios da Convenção das Nações Unidas sobre 

o direito da Criança e Adolescentes Brasileiros. 

Ao longo desses anos, o ECA vem se consolidando como um dos principais 

instrumentos de políticas públicas para promover a proteção do direito da 

Criança e dos Adolescentes. 

Segundo este, criança é toda pessoa que não completou 12 anos, e 

Adolescentes são aqueles entre 12 e 18 anos. O ECA considera a Criança e 

Adolescente pessoas em desenvolvimento, com direito a vida, saúde, 

alimentação, esporte, educação, cultura e liberdade, tendo ainda ao 

atendimento prioritário em postos de saúde e hospitais, devendo receber 

socorro em primeiro lugar, em casos de emergências. 

Entres os pontos principais do Estatuto está o princípio da proteção integral, 

que nada mais é do que o direito a integração e à proteção, que determina ser 

dever da Família, da Sociedade e do Estado. De acordo com Estatuto 

nenhuma criança e adolescente pode sofrer maus tratos, preconceito, abusos, 

violências ou exploração, e, caso ocorra, faz-se necessário, a denúncia nos 

órgãos competentes e aos Conselhos Tutelares. 

Com intuito de resguardar as crianças e adolescentes foi aprovado a Lei 

Menino Bernardo, dando o direito à criança e ao adolescente de serem 

educados livres de castigos físicos e humilhantes, assim, como qualifica 

como crime hediondo a exploração sexual ou favorecimento à prostituição 

de criança, adolescente e vulneráveis sendo tais direitos uma conquista do 

Estatuto.  

Por todo o exposto, é de fundamental importância o reconhecimento desta 

Casa quanto a importância do Estatuto da Criança e do Adolescente   para a 

legislação Pátria, pois em seus 27 anos o ECA tem atuado com afinco e 

preciso para o cumprimento do seu propósito.  

 

Sala das Sessões, 10 de julho de 2017. 

ROGÉRIA SANTOS 

 
 


